
Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
EDITAL DE LICITAÇÃO  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 0007250123-CPRP 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, através da(s) Secretaria(s): SEC. DE 
DESEN. URBANO -E INFRAESTRUTURA, SECRETARIA DE EDUCAÇAO, CIENCIAS, 
TEC. E INOVAÇÃO, 	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, e SEC. DE DES. 
AGROPECUÁRIO E REC. HÍDRICOS, torna público para o conhecimento dos interessados 
que, na data, horário e local abaixo previstos abrirá licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA PUBLICA, do tipo menor preço global, para o caso específico desse 
edital, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21 .06.93, 
Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e subsidiariamente pelo Decreto 
Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, com suas alterações, e pela Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com suas alterações e suas alterações posteriores. 

HORA, DATA E LOCAL: 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública 
marcada para: 

Às 09:00 horas do dia 06 de setembro de 2023. 

No endereço: Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, localizada na 
Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro, em Quixeramobim; 
e-mail: licitacaopmq@qmail.com  

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO OS SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO 1 : PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II : MODELO DE CARTA PROPOSTA 

tIN 	ANEXO li 	MODELO DE DECLARAÇÃOES 
ANEXO IV 	MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V : MINUTA DO CONTRATO 

1.0.. DO OBJETO 

1.1- A presente licitação tem como objeto a REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA CONSULTIVA, ASSESSORAMENTO E ELABORAÇÃO, DE ACORDO 
COM A DEMANDA, DE PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES JUNTO ÀS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 
MUNICíPIO DE QUIXERAMOIM/C. 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1- RESTRIÇÕES )E PARTICIPAÇÃO 
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2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspen 
que lhes tenham sido aplicadas neste município, por força da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 

2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada; 

2.1.3- Não será admitido a subcontratação parcial ou total para a execução do objeto desta 
licitação; 

2.1.4 -Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes 
comuns; 

2.1.5- Não poderão participar também os que estiverem em processo de dissolução; de 
fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 

p 

	

	Quixeramobim-Ce; ou que tenham sido declarados inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de 
empresas em consórcio. 

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório, pessoa jurídica devidamente 
cadastrada na Prefeitura Municipal de Quixeramobim, ou não cadastrada, que atender a 
todas as condições exigidas para o cadastramento até o 31  (terceiro) dia anterior à data para 
abertura do certame, observada a necessária qualificação. 

2.2.2- Poderá participar do presente certame licitatório somente empresa regularmente 
estabelecidas no país, cujos objetivos sociais, expressos no ato de sua constituição ou em 
alterações posteriores, procedidas até a data de publicação do aviso deste Edital, 
estabeleçam a atuação em consultorias, assessorias, análises, estudos, perícias, ou 
atividades assemelhadas, compatíveis com o objeto desta licitação. 

2.2.3- Os Documentos de habilitação e as Propostas de Preços poderão ser apresentados 
por preposto do(a) licitante com poderes de representação legal, através de procuração 
pública ou particular. A não apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o 
representante não poderá pronunciar-se em nome do(a) licitante, salvo se estiver sendo 
representada por um de seus dirigentes, que comprovem tal condição através de documento 
legal. 

2.2.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de 
Preços de apenas um(uma) licitante, e, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, 
poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão de Licitação, sob pena de 
exclusão sumária dos(as) licitantes representados(as). 

2.2.5- No caso do(a) licitante ser representado(a) por procurador(a), deverá ser apresentada 
procuração por instrumento público ou particular. Em qualquer dos casos aqui citados, o 
documento só será aceito se apresentado em original ou por cópia autenticada; 
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2.2.6- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos dLt 
Complementar n° 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos 
nos arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a apresentação, junto com os documentos de 
habilitação, de declaração alegando que se enquadra na condição de ME(Microempresa) ou 
EPP(Empresa de Pequeno Porte), emitida em papel timbrado da empresa, assinada pelo(s) 
sócio(s) que detenha(m) os poderes de administração da sociedade, conforme modelo em 
anexo. 

2.2.7- A não apresentação do documento previsto no item 2.2.6, não impedirá a participação 
na licitação, porém, o(a) participante não terá direito à fruição dos benefícios previstos nos 
arts. 42 a 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014. 

3.0- DOS ENVELOPES 

3.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão 
ser apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos 
e fechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N°01 - DOCUMENTAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00072501 23-CPRP 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00072501 23-CPRP 

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito do(a) PROPONENTE na PROPOSTA DE 
PREÇOS. 

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A". 

4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá 
ser exibido exclusivamente em original; 

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese 
do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. 
Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 

4.2.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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4.2.1.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 

4.2.1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, 
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro Comercial 
em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da ata da 
assembléia que elegeu seus atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis, 
inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

4.2.1.3- Prova de inscrição na: 

a) Fazenda Federal (CNPJ); 

4.2.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

4.2.2.1 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual 

4.2.2.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante. 

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n°1.751, de 02.10.2014; 

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 

4.2.2.3- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS, e 

4.2.2.4- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho. 

4.2.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.2.3.1 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.2.3.1.1 - Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da 
localidade da sede da PROPONENTE. 

4.2.3.1.1.1 - Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição 
na entidade profissional competente deverá portar o visto no CREA/CE na forma da 
Resolução CONFEA n.° 413 de 27 de junho de 1997, por ocasião da contratação. 
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4.2.3.1.2. Relativa à CAPACITAÇAO TECNICO-PROFISSIONAL: 

4.2.3.1.2.1 - Comprovação da PROPONENTE possuir como RESPONSÁVEL TÉCNICO ou 
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) 
de nível superior, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de CERTIDÃO DE 
ACERVO TÉCNICO que comprove a execução de serviços de características técnicas 
similares ou superiores às do objeto da presente licitação. 

4.2.3.1.2.2 - Para fins da comprovação que trata esse subitem são consideradas relevantes, 
pertinentes e compatíveis com o objeto dessa licitação a(s) parcela(s) descrita(s) a seguir: 

a) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, 
DRENAGEM E SINALIZAÇÃO; 
b) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE PASSAGEM MOLHADA; 
c) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA; 
d) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADA 
VICINAL; 
e) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA 
(PROJETO ARQUITETÔNICO, ESTRUTURAL, ELÉTRICO E HIDROSANITÁRIO); 
f) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE POLIESPORTIVA 
(PROJETO ARQUITETÔNICO, ESTRUTURAL, ELÉTRICO E HIDROSANITÁRIO); 
g) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 
EDUCACIONAIS POLIESPORTIVA (PROJETO ARQUITETÔNICO, ESTRUTURAL, 
ELÉTRICO E HIDROSANITÁRIO). 
h) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE SISTEMA DE PROTEÇÃO DE 
DESCARGA ATMOSFÉRICA - SPDA 

4.2.3.1.2.3 - O licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) Responsável 
(is) Técnico (s) detentor (es) do (5) atestado (s), informando que o (s) mesmo (s) concorda 
(m) com a inclusão de seu (s) nome (s) na participação permanente do (s) serviço (s) na 
condição de profissional responsável técnico. 

4.2.3.1.2.4-. No caso do profissional não constar da relação de responsável(is) técnico(s) 
junto ao CREA ou CAU, o acervo do profissional será aceito, desde que ele comprove vínculo 
com o licitante, por meio de um dos seguintes documentos: 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Ficha ou Livro de Registros de 
Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional, Guia de Recolhimento 
do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) profissional(ais). 
b) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum. 
c) Contrato Social do licitante em que conste o profissional como sócio. 
d) Declaração, que em caso de êxito da licitante, fará parte do quadro de profissionais na 
execução dos serviços 

4.2.3.1.2.5- Com base no artigo 43, § 31, da Lei n° 8.666/93, a Prefeitura de Quixeramobim, 
se reserva o direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para 
comprovar o vínculo empregatício do(s) responsável(is) técnico(s) detentor(es) dos 
atestados com o licitante. 
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4.2.3.1.2.6-. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um meshi 
profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas 
serão inabilitadas. 

4.2.3.1.2.7- A apresentação dos acervos técnicos tanto da empresa (quando for o caso) 
como do responsável técnico (quando for o caso) deverão ser apresentados na totalidade 
dos itens pedidos acima, os mesmos deverão ser GRIFADOS,  para melhor didática de 
análise. 

4.2.4 - Relativa à CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 

4.2.4.1 - Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da 
licitação, bem como a qualificação curricular de cada um dos membros da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos, este documento deverá ser assinado por sócio 
administrador ou por representante legal da empresa; 

4.2.4.2 - Comprovação de pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica operacional 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o(a) licitante 
tenha prestado ou esteja prestando serviços de natureza e espécie condizentes com o objeto 
desta licitação. 

4.2.4.1. Para fins da comprovação que trata esse subitem são consideradas relevantes, 
pertinentes e compatíveis com o objeto dessa licitação a(s) parcela(s) descrita(s) a seguir: 

a) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, 
DRENAGEM E SINALIZAÇÃO; 
b) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE PASSAGEM MOLHADA; 
c) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA; 
d) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADA 
VICINAL; 
e) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA 
(PROJETO ARQUITETÔNICO, ESTRUTURAL, ELÉTRICO E HIDROSANITÁRIO); 
f) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE POLIESPORTIVA 
(PROJETO ARQUITETÔNICO, ESTRUTURAL, ELÉTRICO E HIDROSANITÁRIO); 
g) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 
EDUCACIONAIS POLIESPORTIVA (PROJETO ARQUITETÔNICO, ESTRUTURAL, 
ELÉTRICO E HIDROSANITÁRIO). 
h) PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE SISTEMA DE PROTEÇÃO DE 
DESCARGA ATMOSFÉRICA - SPDA 

4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO—FINANCEIRA: 

4.2.5.1- CERTIDÃO  NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida por quem de competência na 
sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando 
não houver prazo de validade expresso no documento. 
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4.2.5.1.1- Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) 
emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos 
do art. 58 da Lei n°11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no 
caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 51, da Lei n° 
11.101/2005. 
4.2.5.1.2- A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano 
de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para 
habilitação econômico. 
4.2.5.2- BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
4.2.5.3 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 
4.2.5.4 No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura devidamente registrados na Junta Comercial, devendo 
ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular 
ou representante legal da empresa. 
4.2.5.5 No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos 
índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
4.2.5.6 No caso das demais sociedades empresárias e empresa Individual, o balanço 
preferencialmente deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial ou a autenticação da junta 
comercial, devendo o balanço patrimonial ser assinado por contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
4.2.5.7 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura 
e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega 
de escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente. 
4.2.5.8 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário. 
4.2.5.9 A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maior ou igual a 1 (um), resultantes da 
aplicação das fórmulas abaixo: 

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE 
— AC+RLP 

LG - 
PC+ELP 	 PC : PASSIVO CIRCULANTE 

ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

4.3 - DA GARANTIA DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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4.3.1 Será exigido do(s) licitante(s), junto com os demais documentos exigidos no item 4, e 
seus subitens do Edital, a apresentação de prova de garantia de sua respectiva proposta, 
no montante R$ 12.808,91 (doze mil e oitocentos e oito reais e noventa e um centavos 
a 1% (um por cento) do valor estimado da licitação, nos termos do artigo 31, inciso III, da 
Lei n.° 8.666/93. 
4.3.1.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária. 
4.3.1.2. Optando por caução em dinheiro, o original ou cópia autenticada, devidamente pago 
e autenticado, do comprovante de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser 
recolhido junto à Unidade Arrecadadora/Tesouraria, em nome da Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim. 
4.3.1.3. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, devendo os 
mesmos virem acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido pela SECRETARIA 
DO TESOURO NACIONAL, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação 
de resgate atual, e das seguintes comprovações: 
a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante,- 
b) 

icitante;
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, 
demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses 
anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros 
definido pelo Ministério da Fazenda; 
c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate 
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da 
proposta de preços. 
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a 
Prefeitura Municipal de Quixeramobim o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se 
constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 
e) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante. 
4.3.1.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará 
o documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do 
qual deverá obrigatoriamente, constar: 
4.3.1.5. Beneficiário: Prefeitura Municipal de Quixeramobim. 
4.3.2. Objeto: Garantia da participação na CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 0007250123-
CPRP 
4.3.2.1. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
4.3.2.2. Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
4.3.2.3 Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência 
será de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos 
envelopes. 
4.3.3. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após 
esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação 
(Propostas Comerciais), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a 
vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos 
possíveis contratos. 
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4.3.3.1. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestadpéI. 
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da 
Caderneta de Poupança, calculada 'pro rata die". 
4.3.3.2. A garantia da proposta poderá ser executada; 
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante não firmar o contrato 

4.4 OUTRAS EXIGÊNCIAS 

4.4.1- Declarações: 

a) DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal e de 
conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 

b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do 
Ceará, que concorda integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos; 

c) Que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar 
no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §20, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a 
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

4.4.2- A licitante deverá fornecer a título de informação, e-mail, número de telefone, fax, e 
pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará 
inabilitada. 

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B" 

5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da empresa, preenchidas 
em duas vias digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelope opaco e lacrado. 

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 

5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 

5.2.2- Assinatura do Representante Legal; 

5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da apresentação das mesmas; 

5.2.4- Valor total proposto, em algarismos e por extenso, já consideradas, no mesmo, todas 
as despesas incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital; 
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5.2.5- Correrão por conta do(a) proponente vencedor(a) todos os custos que porver1tur 
deixar de explicitar em sua proposta; 

5.2.6- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por 
extenso. 

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1- A presente licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA será processada e 
julgada de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 

6.2- Após a entrega dos envelopes pelos(as) licitantes, não serão aceitos quaisquer 
adendos, acréscimos ou supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos; 

6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de 
Licitação deste Município, constarão obrigatoriamente da respectiva Ata; 

6.4- É facultado à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão de documentos ou informações que deveriam constar 
originariamente da proposta; 

6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que 
será assinada pela Comissão de Licitação e pelos(as) licitantes presentes, conforme dispõe 
o § 12  do art. 43, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de 
preço será realizado no dia, hora e local previstos nesta CONCORRÊNCIA PUBLICA; 

6.7- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" PROPOSTA DE 
PREÇO, proceder-se-á com a abertura e com a análise dos envelopes referentes à 
documentação; 

6.8- Em seguida será dado vistas dos documentos aos(às) licitantes para que rubriquem e 
procedam, se quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras previstas em Lei,- ei; 

6.9- 6.9- A Comissão de Licitação poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma 
sessão, o resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os 
interessados; 

6.10- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao 
disposto no art. 109, inciso 1, alínea a, da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, 
dos seus envelopes "propostas", devidamente lacrados; 

6.11- Abertura das propostas dos(as) licitantes habilitados(as) que serão examinadas pela 
Comissão e pelos(as) licitantes presentes; 
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6.12- Divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo reca 
previsto no art. 109, inciso 1, alínea b, da Lei n° 8.666/93; 

6.13- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

7.0- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 

7.1- Compete exclusivamente à Comissão de Licitação avaliar o mérito dos documentos e 
informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica de cada licitante e a 
exeqüibilidade das propostas apresentadas, todavia quando a Comissão achar necessário 
poderá solicitar orientações da Procuradoria do Município, bem como de profissional técnico 
da Secretaria contratante. 

7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observada as exigências contidas nesta CONCORRÊNCIA PUBLICA. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS - ENVELOPE "B" 

7.3- A presente licitação será julgada pelo critério, do menor preço (assim entendido, para o 
caso específico deste edital, conforme inciso 1, § 1Q do art. 45 da Lei das Licitações; 

7.4- Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por 
extenso, estes últimos; 

7.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas de Preços dos(as) proponentes serão devidamente corrigidos, 
não se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta; 

7.6- No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-á por sorteio, 
observado o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014; 

7.7- Nos termos do art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014, considerar-se-ão 
empatados (empate ficto) todas as propostas apresentadas por microempresas e empresas 
de pequeno porte que sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de 
menor preço apresentada; 

7.8- Não ocorrerá o empate ficto quando o melhor preço tiver sido apresentado por empresa 
que comprove ser regularmente enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 

7.9- Ocorrendo o empate na forma prevista no item 7.7 acima, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

a) A Comissão de Licitação convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte 
melhor classificada para apresentação de proposta de preço inferior à da primeira 
classificada; 
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b) A convocação deverá ser atendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) minutos, sob 
pena de preclusão do direito, e havendo a apresentação de preço inferior pela mesma, esta 
passará à condição de primeira classificada no certame; 

c) Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma das 
alíneas 'a" e "b" deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese prevista no item 7.7 acima, na ordem crescente de classificação, 
para o exercício do mesmo direito; 

d) No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte, que se enquadrem na hipótese prevista no item 7.7 acima, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o 
direito de preferência, através da apresentação de melhor oferta. 

7.10- Será declarada vencedora a proposta de menor preço (assim entendido, para o caso 
específico deste edital, entre os(as) licitantes classificados(as), após a observância dos 
critérios acima estabelecidos. 

7.11- SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS 

7.11.1-Que não atenderem as exigências desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA; 

7.11.2- Que apresentarem proposta em valores irrisórios, de valor zero, ou excessivos, 
nesse caso, com proposta com valor superior ao estimado descrito no projeto básico, tendo 
em vista que este é o valor máximo admitido pela Administração para a remuneração dos 
serviços objeto desta licitação; 

7.11.3- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta 
CONCORRÊNCIA PUBLICA, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos(as) demais 
licitantes; 

7.11.4- Com preço simbólico ou irrisório, assim entendido como aquele incompatível com os 
preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93 e suas alterações; 

7.11.5- No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os(as) licitantes serão 
convocados(as), vedado qualquer outro processo; 

7.11.6- De conformidade com o parecer da Comissão de Licitação, não constituirá causa de 
inabilitação nem de desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou documentação apresentada. 

8.0- DA ADJUDICAÇÃO 

8.1- A adjudicação da presente licitação ao(à) licitante vencedor(a) será efetivada, obedecida 
à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 

9.0- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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9.1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lal ra 
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) 
Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, 
e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n° 8.666/93 deste Edital e 
demais normas pertinentes. 

9.1.1 - Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada 
conforme anexo IV deste edital. 

9.1 .2 - Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável 
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - conforme 
modelo anexo IV deste Edital. 

9.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará o 
, 

	

	licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso 
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que 
integra este Edital. 

9.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu 
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração. 

9.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar 
a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 

9.2.3 - Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido 
é facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a 
ordem de classificação final das propostas, preservado o interesse público e respeitados os 
valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto 
Básico. 

9.3 - A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto 
no Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e nos artigos 57 e 58 da Lei 
n.°  8.666/93. 

9.4 - É vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1 O  do art. 65 da Lei 8.666/93. 

9.5 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês 
subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos 
possíveis termos aditivos. 

9.6 - A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 
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9.7 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, 
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição/contratação do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 

9.8 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Município optar pela aquisição/contratação do objeto cujo 
preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de 
Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 

9.9 - O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos 
da Comissão de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM e ficarão à 
disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

9.10 - O Município monitorará os preços dos produtos/serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 
produtos/serviços registrados. 

9.10.1 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo 
ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado. 

9.11 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, 
por fato superveniente. 

9.12 - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente, constante da proposta do fornecedor, e aquele vigente no mercado à época 
do registro - equação econômico-financeira. 

9.13 - Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado Item. 

9.14 - Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá 
convocar os demais licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, 
nas mesmas condições do 10  colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela. 

9.15 - As formas de contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, adesões e 
demais condições a serem estabelecidas e pactuadas na ata se encontram indicadas no 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deste edital. 

10- DO CONTRATO 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— CEP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68 



Governo Municipal de 

QUIXERMOBIM 
    

    

    

    

     

10.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa à pre 
CONCORRÊNCIA PUBLICA, que deverá ser assinada pelas partes no prazo de até 
05(cinco) dias úteis, a partir da data da convocação encaminhada ao(à) licitante vencedor(a) 
do certame; 

10.2- A recusa injustificada do(a) adjudicatário(a) em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando 
sujeito às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores; 

10.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora, 
seus anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de 
base ao processo licitatório; 

10.4- É facultado à Administração, quando o(a) convocado(a) não assinar o Termo de 
Contrato" no prazo e condições estabelecidas, convocar os(as) licitantes remanescentes, 
obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão de Licitação, para fazê-
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a 
licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

11- DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE 

11.1. As obrigações da parte contratante são aquelas previstas no Anexo 1 - Projeto 
Básico/Termo de Referência deste edital.. 

12- DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

12.1. As obrigações da contratada são aquelas previstas no Anexo 1 - Termo de Referência 
deste edital. 

13.0- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1- As condições de pagamento obedecerão ao que está disposto no Anexo 1 - Projeto 
Básico/Termo de Referência deste edital. 

14.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

14.1- Conforme projeto básico em anexo. 

16.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1- Conforme Projeto Básico em anexo. 

17.0- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

17.1- O Contrato firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de 
conformidade com o disposto nos art's. 77 a 80 da Lei n2 8.666/93; 
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17.2- Na Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso 1, da Lei 
8.666/93, ao(à) CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos 1 
a IV, parágrafos 12  a 4, da Lei de Licitações. 

18.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

18.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § l, do art. 65, da Lei 
de Licitações. 

19.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

19.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 
da Lei n2  8666/93 e suas alterações; 

19.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente; 

19.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Quixeramobim e 
encaminhados à Comissão de Licitação; 

20.0- DA FONTE DE RECURSOS 

20.1- As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação. 

21.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1- A apresenta9ão da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas 
nesta CONCORRENCIA PUBLICA. 

21.2- Esta licitação poderá ser em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, na mesma hora e local. 

21.3- Para dirimir quaisquer dúvidas, a proponente poderá dirigir-se à Comissão de 
Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, durante o período das (8:00 às 
12:00) horas, no endereço constante do preâmbulo deste edital. 

21.4- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA 
PUBLICA poderá ser: 

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do 
processo; 

b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, 
pertinente e suficiente para justificar o ato; 
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c) adiada, por motivo justificado. 

   

21.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos 
termos da legislação pertinente. 

22.0- DO FORO 

22.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, Estado do Ceará, excluído qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 

Quixeramobim-Ce, 02 de agosto de 2023. 

or - 
ANTONIO C • • GENUINO DE MEDEIROS 

SECRETARIO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRA ESTRUTURA 
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ANEXO 1— PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA CONSULTIVA, ASSESSORAMENTO E ELABORAÇÃO, DE ACORDO 
COM A DEMANDA, DE PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES JUNTO ÀS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, tudo conforme especificações contidas neste 
instrumento e nas regulamentações do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 
2013, e subsidiariamente pelo Decreto Federal n°7.892 de 23 de janeiro de 2013 publicado 
no D.O.U. de 24 de janeiro de 2013, com suas alterações. 

1.2 - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 
PUBLICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

2.1 - A Prefeitura Municipal de Quixeramobim/CE, diante da temporalidade e da grande 
demanda de obras e serviços de engenharia e também de alocações de recursos, necessita 
de projetos técnicos para que tudo possa se efetivar, para tanto, é necessário que o 
Município disponha de equipe técnica qualificada nas áreas de Engenharia, Arquitetura, 
Topografia, entre outras. O atual quadro técnico da Prefeitura Municipal, em função da 
crescente demanda de projetos, recursos, convênios e outras várias atividades 
desenvolvidas, não suporta a quantidade de serviços e também não permite que os mesmos 
se dediquem ao desempenho das atividades supracitadas com exclusividade, ocasionando 
sérios e grandes prejuízos ao Município em razão do não atendimento da demanda com o 
prazo e a qualidade que se espera e necessita. A verdade é que a Prefeitura Municipal, com 
a estrutura funcional disponível, bem como pela complexidade dos serviços técnicos, não 
possui tempo e condições de executarem a elaboração dos estudos supracitados. Assim, 
com o intuito de obter serviço de elaboração de trabalhos técnicos voltados para a 
elaboração de projetos, nas diversas áreas da engenharia e arquitetura, com corpo técnico 
e comprovada qualificação nas atividades pretendidas, propõe a contratação de empresa 
que disponha de equipe capacitada e especializada, para tal finalidade. Baseados nesses 
fatores é que justificamos a necessidade da contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços técnicos de engenharia e arquitetura para elaboração de projetos nas 
diversas áreas da engenharia e outras atividades correlatas, com comprovada qualificação 
nas atividades pretendidas, composta por equipes multidisciplinar capacitada e 
especializada para tal desiderato. 

2.2 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justidica-se, ainda, pela necessidade de 
contratações frequentes/recorrentes do referido objeto, situação que caracteriza a 
necessidade contínua da prestação dos serviços constantes do presente termo, não sendo 
possível mensurar previamente o quantitativo total a ser fornecida ao longo do exercício 
financeiro. 

3 - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:  
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3.1 - Os serviços do presente processo se enquadram na definição de serviçdd 
engenharia. 

4— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

1 
23672 	- 	FISCALIZAÇÃO 	DE 	OBRA 	DE 
ENGENHARIA. 

MÊS 12,00 R$ 
18.541,67 

R$ 
222.500,04 

23555 	- 	LEVANTAMENTO 	TOPOGRÁFICO R$ R$ 
2 

PLANIALTIMÉTRICO 
HAC 10,00 

5.817,38 58.173,80 

23556 - LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO EM R$ R$ 
VIAS 

KM 10,00 
2.328,93 23.289,30 

4 	23557 - SONDAGEM A PÁ E PICARETA 	 UNIDADE 15,00 	R$ 
1 .565,83 

R$  
23.487,45 

5 23558- SONDAGEM A TRADO UNIDADE 15,00 
R$ 

3.155,83 
R$ 

 
47.337,45 

6 
23561 	- 	URBANISMO 	DE VIAS, 	PRAÇAS 	E 
QUADRAS 

METRO 
QUADRADO 

2.000,00 R$ 28,73 
R$ 

57.460,00 

7 23568- CAPTAÇÃO ATÉ 301-S 	 UNIDADE 10,00 	R$ 	R$
6.140,00 	61.400,00 

8 23569- ADUTORA ATÉ 3O1-S UNIDADE 	10,00 
R$ 

6.140,00 
R$  

61.400,00 

9 23570 - RESERVATÓRIOS APOIADOS ATÉ 1 00M UNIDADE 10,00 
R$ 

5.990,00 
R$  

59.900,00 

10 23571 - RESERVATÓRIOS ELEVADOS ATÉ 10M3 	UNIDADE 10,00 
R$ R$ 

5.990,00 59.900,00 

11 23572 - PROJETO ELÉTRICO UNIDADE 	4,00 R$ R$  
3.526,67 14.106,68 

23573 - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- R$ 12 
ETA 

UNIDADE 2,00 
18.400,00 36.800,00 

23574 	- 	ESTAÇÃO 	DE 	TRATAMENTO 	DE R$ R$ UNIDADE 13 	
RESÍDUOS GERADOS (ETRG) 2,00 

21.400,00 42.800,00 

14 23575 - REDE DE DISTRIBUIÇÃO UNIDADE 5,00 
R$ R$

5.633,33 	28.166,65 

15 23576 - TERRAPLANAGEM E ÁREAS METRO
2.000,00 

CÚBICO 
R$ 1,52 R$ 3.040,00 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— CEP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68 



26 

27 

R$ 22,30 

R$ 
3.990,00 

1.000,00 R$ 
22.300,00 

R$ 
11.970,00 

METRO 
QUADRADO 

UNIDADE 

23586 - ESTRUTURA METÁLICA 

23587 - SUBESTAÇÃO 

23562 - HIDRO-SANITÁRIAS, ÁGUAS PLUVIAIS E METRO R$ 22 
ELÉTRICO QUADRADO 

1.500,00 R$ 12,26 
18.390,00 

23 
23563 	- 	SOA 	(SISTEMA 	DE 	COMBATE 	A 
INCENDIO) 

METRO 
QUADRADO 

1 .000,00 R$ 24,52 
R$ 

24.520,00 

23564 - SPDA (SISTEMA DE PROTEÇAO DE 
DESCARGA ATMOSFÉRICA) 

METRO 
QUADRADO 

R$ 
24.520,00 

1.000,00 

25 
23565 - CÁLCULO ESTRUTURAL EM CONCRETO 
ARMADO-M2  

METRO 
QUADRADO 

1.000,00 R$ 18,39 
R$ 

18.390,00 

24 R$ 24,52 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

16 23577 - PROJETOS GEOMÉTRICOS EM VIAS 
METRO 

QUADRADO 
2.000,00 R$ 6,84 

R$ 
13.680,00 

 

17 23578 - PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS 
METRO 

QUADRADO 
40.000,00 R$ 3,58 

143.200,00 

     

18 
23579 - PROJETO DE SINALIZAÇÃO DE VIAS 
(HORIZONTAIS E VERTICAIS) 

METRO 
QUADRADO 

1.000,00 R$ 3,04 R$ 3.040,00 

23580 - PROJETO DE RECUPERAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

23559 - TESTE DE ABSORÇÃO  

KM 

UNIDADE  

2.000,00 

4,00  

RS 20,60 

R$ 
5.81 7,38 

19 

20 

RS 
41 .200,00 

R$ 
23.269,52 

21 
23560 - PROJETO ARQUITETÔNICO - PROJETO 
EXECUTIVO 

METRO 
QUADRADO 

2.000,00 R$ 37,41 
R$ 

74.820,00 

28 23581 - PROJETO DE PASSAGEM MOLHADA METRO 1 .000,00 R$ 61,83 R$  
61 .830,00 

TOTAL: R$ 1.280.890,89 

5- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

5.1 - Da especificação detalhada dos serviços.- erviços: 

5.1.1 5.1.1 - A prestação de serviços discriminados no objeto deste termo deverá contemplar os 
seguintes itens: 

GRUPO 01 - SERVIÇOS TÉCNICOS AUXILIARES 

Serviços de Topografia 
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• Os serviços serão contratados para subsidiar os projetos de arquitetura e proje o 

complementares de engenharia; 
• O estudo topográfico para projeto será executado numa só fase, logo após a definição 

preliminar dos traçados a serem estudados e poderão ser feitos por: 
• Levantamento topográfico por processo eletrônico com uso de Estação Total ou; 
• Levantamento topográfico por processo eletrônico com uso de 
• Os eixos das linhas de exploração serão piquetados de 10 em 10 metros nos dois 

sentidos; 
• As curvas de níveis serão de 1 m em 1 m; 
• Todos os elementos geográficos do terreno serão representados, tais como: curso 

d'água, edificações, árvores, cacimbas, poços, linhas de transmissão, rede de água, 
esgoto, rede de telefonia, cercas ou outros elementos de interesse do projetista; 

• Deverá ser apresentada de localização da área levantada, contendo os acessos (ruas 
e avenidas com denominações oficiais ou caminhos a serem abertos), norte 
verdadeiro e norte magnético; 

• Para qualquer processo utilizado para execução do levantamento topográfico, a 
executara deverá apresentar, no mínimo: 

• Arquivo magnético dos levantamentos executados, como: caderneta de campo, 
levantamento pia ni-altimétrico, quadro de cubação, etc; 

• Planta na escala 1:200, ou em outra escala indicada pelas condições particulares do 
Edital, com curvas de nível compatíveis com a escala da planta, indicando todos os 
acidentes e ocorrências levantados além dos elementos implantados para projetos de 
edificações. 

GRUPO 02 - ESTUDOS GEOTÉCNICOS 

Teste de Absorção 

• Deverão ser feitos furos obedecendo às normas 
• O executor deverá apresentar todos os gráficos relativos a cada 
• O ensaio para obtenção da capacidade de absorção de líquido pelo solo será 

realizado observando-se as Normas técnicas relativas ao assunto; 
• A contratante indicará a localização da vala no terreno, tendo em vista a provável 

localização do destino final do esgoto predial; 
• A contratada apresentará relatório sobre o ensaio realizado contendo descrição do 

ensaio, metodologia utilizada, período de realização do teste, número e valor de cada 
medição e conclusivamente o valor do coeficiente de absorção do terreno; 

• O relatório conterá ainda informação sobre o nível do lençol freático obtido no próprio 
terreno ou através de poço ou sondagem já existente em terrenos vizinhos; 

• Acompanhará o relatório, anexo a este, gráfico, tabelas ou ábacos utilizados para 
obtenção do coeficiente e croquis com a localização do terreno, da vala utilizada para 
o teste e do poço ou furo onde foi obtido o nível do lençol; 

Estudos Geofísicos 

• Após o estudo da região os locais definidos para a construção do poço tubular 
deverão estar preferencialmente, próximos à rede de energia elétrica. 

• As áreas de estudo deverão estar circunscritas a um raio máximo de 3.000m (três mil 
metros) a partir do centro da localidade. Os pontos que estejam fora desse raio 
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deverão ser justificados tecnicamente pelo autor com base também na ré1aç. 
custo/benefício. 

• Os locais escolhidos para construção do poço tubular deverão permitir o acesso aos 
equipamentos que serão utilizados nas diversas etapas da construção dos poços, tais 
como: caminhões "trucados"; veículos 4x4 e pontos para instalação das plataformas 
para perfuração 

• Os trabalhos deverão ser acompanhados por representantes da comunidade 
escolhida, devendo a ele ser prestados os esclarecimentos técnicos 

• Nos locais pesquisados deverão ser colocados piquetes de concreto, pintados de 
vermelho, enterrados por, no mínimo, 0,50m (meio metro), e numerados com a 
identificação do Caminhamento Elétrico ou Sondagem Elétrica Vertical realizada. 
Todos os locais escolhidos deverão ser informados a comunidade 

• Deverão ser utilizados para o caminhamento elétrico - CE e sondagem elétrica vertical 
- SEV o arranjo Schlumberger ou dipolo-dipolo dos eletrodos, o uso de qualquer outro 
método investigativo deverá ser previamente justificado a contratante. Os métodos 
empregados deverão ter suas metodologias e conceitos descritos de forma clara e 
elucidativa. 

• A abertura dos eletrodos deverá permitir uma profundidade de investigação mínima 
de 150m (cento e cinquenta metros). O levantamento geofísico deverá ser realizado 
iniciando-se por caminhamentos elétricos com aberturas dos eletrodos para 25m 
(vinte cinco metros) de profundidade de investigação, com o objetivo de identificar as 
zonas de fraturas ou hidricamente relevantes em superfície, em malha e quantidades 
de perfis apropriados para permitir esta definição. Em seguida deverão ser realizadas 
as SEVs nos pontos mais favoráveis para definir as locações. As Sondagens Elétricas 
Verticais deverão ter abertura dos eletrodos para investigação mínima de 150m (cento 
e cinquenta metros). 

• Deverão ser realizadas, no mínimo, 2 (duas) locações para a localidade. 
• No caso do relatório demonstrar a viabilidade da construção do poço tubular tendo 

como parâmetros os resultados da investigação e o histórico de poços tubulares da 
região deverá ser apresentado o projeto básico para a construção do poço tubular 
conforme as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT vigentes. 

GRUPO 03 - PROJETOS ARQUITETÔNICOS 

• A CONTRATADA elaborará o projeto de arquitetura e/ou de urbanização desde os 
estudos preliminares, em obediência ao programa de necessidades e orientações 
estabelecido Prefeitura de Quixeramobim de acordo com a especificidade de cada 
projeto. 

• Os projetos serão elaborados em etapas sucessivas: Anteprojeto e Projeto Básico. A 
Contrata manterá uma Equipe Técnica Mínima com Arquitetos e Engenheiros em 
condições de receber a Comissão de Fiscalização designada pela Prefeitura de 
Quixeramobim, que acompanhará as diversas etapas dos projetos. 

• Todas as definições do projeto deverão atender às condições estabelecidas pela NBR 
9050, que trata da adequação das edificações e do mobiliário à pessoa deficiente. 

• O Projeto deverá ser desenvolvido contendo, de forma clara e precisa os detalhes 
construtivos, a correta quantificação e orçamento, e todas as indicações necessárias 
à perfeita interpretação dos elementos para efeito de posterior execução das obras. 

• O Projeto de Arquitetura será a base para a compatibilização dos diversos Projetos 
Complementares; 
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• Qualquer alteração introduzida no Estudo Preliminar deverá ser justificada e tomada 
em comum acordo com os seus autores. 

Nos Projetos de Arquitetura deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

• Orientação da planta de situação, com a indicação do norte magnético, das vias 
limítrofes com a denominação oficial, e das diretrizes para implantação; 

• Representação do terreno com as características pia nialtimétricas, compreendendo 
medidas e ângulos dos lados e curvas de nível e localização de árvores, postes, 
hidrantes e outros elementos existentes; 

• Perfeita locação e implantação da edificação, totalmente compatibilizada com as vias 
e prédios lindeiros; 

• Cotas de nível do terrapleno das edificações e dos pontos significativos das áreas 
externas (calçadas, acessos, patamares, rampas e outros); 

• Localização dos elementos externos construídos como estacionamentos, 
construções auxiliares e outros; 

• Plantas de todos os pavimentos quando for o caso, com identificação dos ambientes, 
suas medidas internas, espessuras de paredes, material(is) e tipo(s) de acabamento, 
indicações de cortes, elevações, ampliações e detalhes; 

• Dimensões e cotas relativas de todas as aberturas, vãos de portas e janelas, altura 
dos peitoris e sentido de abertura; 

• Plantas de cobertura indicando o material, inclinação, sentido de escoamento das 
águas, posição das calhas, condutores e beirais e demais informações necessárias; 

• Todas as elevações, indicando aberturas e materiais de acabamento; 
• Corte da edificação, onde fique demonstrado o pé direito dos compartimentos, altura 

das paredes, altura das platibandas, cotas de nível de escadas e patamares, cotas 
de pisos acabados, forros e coberturas, sempre com indicação clara dos respectivos 
materiais de execução e acabamento; 

• Detalhes ampliados das áreas molhadas com o posicionamento dos diversos 
aparelhos; 

• Mapa geral das esquadrias, contendo o material componente, o tipo de vidro, 
ferragens, o acabamento e o movimento das peças sejam verticais ou horizontais; 

• Todos os detalhes que se fizerem necessários para à perfeita compreensão da obra 
a executar como escadas e seus corrimãos, guarda-corpos, bancadas, balcões, 
divisórias, elementos metálicos diversos, equipamentos e arremates necessários; 

• Legenda com a simbologia utilizada para identificação dos materiais e detalhes, 
dimensões dos compartimentos, 

Os Projetos de Urbanização deverão conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

• Plano geral da área, com indicação de todos os equipamentos; 
• Ampliação dos setores com todas as especificações e indicação dos materiais de 

pisos, mobiliário urbano e jardins; 
• As especificações deverão ser definidas em comum acordo com a equipe autora do 

Estudo Preliminar, com a anuência da Prefeitura de Quixeramobim; 
• Memorial descritivo, caderno de especificações e planilha orçamentária de todos os 

materiais e serviços que compõem o projeto; 
• Os projetos somente serão considerados como finalizados em cada etapa após o 

Termo de Aprovação da Comissão de Fiscalização da Prefeitura de Quixeramobim; 
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• A entrega fina! em 2(duas) vias encadernadas e mais os arquivos magnéticos 

correspondentes, será feita após todas as revisões. 

GRUPO 04 - PROJETO DE ENGENHARIA E EDIFICAÇÕES 

Instalações Hidro Sanitárias e Água Pluviais/Drenagem Interna 

Caberá à CONTRATADA obter junto às concessionárias locais todas as informações, 
desenhos cadastrais, e condutos referentes à alimentação e captação de redes públicas da 
região para subsidiar o desenvolvimento dos novos projetos. 

Projeto de Instalações Hidráulicas e Sanitárias: 

• O abastecimento de água potável será efetuado sempre que possível pela rede 
pública. O projeto deverá indicar a localização dos reservatórios subterrâneos e 
superiores; 

• No cálculo da capacidade dos reservatórios, considerar a reserva técnica para 
combate a incêndios e o abastecimento para dois dias de consumo; 

• Os barriletes ficarão sob o reservatório superior e as colunas seguirão, sempre que 
possível, por "shafts" ou sobre as lajes; 

• projeto de instalação de água potável deverá prever alimentação independente e com 
registro para cada um dos ambientes com consumo de água: banheiro, bebedouro, 
conjunto de torneiras de jardim do prédio; 

• Em todas as pias e lavatórios deverão ser instalados sifões com visita; 
• Inexistindo coletor público de esgoto deverá ser projetado sistema para destino final 

de esgoto que poderá ser do tipo fossa / sumidouro ou vala de infiltração ou Estação 
de Tratamento de Esgotos, etc. A escolha do sistema se dará em função da 
contribuição, do coeficiente de absorção do terreno, disponibilidade de espaço no 
terreno e orientação da Fiscalização; 

• Constatada a necessidade de projeto de ETE, este deverá ser desenvolvido conforme 
diretrizes do SAAE ou concessionária 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

• Planta de situação ao nível da rua em escala mínima 1:200 indicando as canalizações 
externas, redes das concessionárias, abastecimento d'água, castelos d'água, caixas 
de inspeção, redes de esgotos, conjuntos de fossa e sumidouro ou estação de 
tratamento e destino final de esgoto; 

• Desenhos isométricos em escala 1:20 ou 1:25 da instalação hidráulica, de cada 
ambiente com consumo d'água, com indicação dos diâmetros das canalizações, 
cotas, pontos de utilização conexões registros e válvulas; 

• Plantas de detalhes sanitários dos ambientes com consumo d'água em escala 1:20 
com a localização das peças de instalação e indicação das tubulações secundárias, 
primária, ventilações, ralos e caixas sifonadas; 

• Desenho de esquema vertical hidráulico indicando os níveis da edificação, 
canalizações de alimentação, barrilete, colunas de água, registros e ramais; 

• Desenho em planta e cortes detalhando fossas, sumidouros, caixas de inspeção, de 
gordura, de passagem e elevatórias de esgoto; 

• Detalhes de fixação e passagem de tubos; 
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Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações 

Instalações de Águas Pluviais e Drenagem Interna 

• Serão definidos os pontos prováveis de lançamento das águas pluviais em função do 
levantamento plani-altimétrico da área e dos desenhos cadastrais da rede pública de 
drenagem de águas pluviais; 

• Serão definidas as vazões de projeto que serão utilizadas para o dimensionamento 
de cada área de contribuição, determinando a intensidade pluviométrica da região; 

• Sempre que possível serão adotados os seguintes critérios: garantir, de forma 
homogênea a coleta de águas pluviais, acumuladas ou não, de todas as áreas 
atingidas pelas chuvas; 

• Conduzir as águas pluviais coletadas para fora dos limites da edificação até o sistema 
público quando existente ou outro local adequado para o lançamento; 

• Não interligar o sistema de drenagem de águas pluviais com outros sistemas; 
• Permitir limpeza e desobstrução de qualquer trecho da instalação sem que seja 

necessário danificar ou destruir parte das instalações; 
• As instalações de águas pluviais e esgoto, obrigatoriamente, deverão ser 

independentes. As colunas de descida, sempre que possível, serão alojadas nos 
"shafts" de instalações hidráulicas. 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

• Planta de cobertura com indicação de declividades e tubos de descida,-
Planta 

escida;
Planta de situação com a indicação de áreas, caixas ou coletores, tubulações, rede 
pública de drenagem, etc; 

• Desenho de esquema vertical com indicação dos níveis da edificação, tubos de 
descidas, caixas de areia e tubulação de coleta; 

• Desenho em escalas adequadas das instalações de bombeamento e de detalhes de 
drenas, valas, caixas e areia, caixas boca de lobo e de inspeção,- 
Corte 

nspeção;
Corte indicando os níveis das caixas de rede de coleta e tubulações em relação ao 
terreno, mostrando o perfil longitudinal com todas as cotas; 

• Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações. 

Instalações de Combate a Incêndio e Proteção de Descarda Atmosférica 

O Projeto do sistema de proteção e combate a incêndio deverá atender as normas e 
exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, devendo incluir os elementos por este 
exigido cabendo ao contratado obter junto aquela Corporação todas as informações e quais 
as exigências deste para cada tipo de projeto. 

Os demais projetos deverão indicar precisamente em plantas, esquemas e detalhes todas 
as partes componentes como: 

• Localização e tipo de extintores; 
• Localização das centrais de gás, redes e pontos de utilização; 
• Localização e especificação de portas corta - fogo; 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
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• Planta de situação ao nível da rua contendo indicação das canalizações exterr1 
castelos d'água, reservatórios subterrâneos, casa de bomba e hidrantes de passeio; 

• Planta de cobertura com a indicação precisa do SPDA (para-raios ou outro), descidas 
dos cabos de aterramento e raios dos cones de proteção; 

• Desenho de esquema vertical indicando reservatórios, canalizações horizontais e 
verticais, barriletes, bombas de pressurização, hidrante de pavimento e de recalque, 
válvulas e registros; 

• Desenho em escala adequada de detalhes dos captores do SPDA, das descidas e 
dos aterramentos; 

• Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações; 
• Detalhes em planta e cortes de casas de gás com indicação de botijões, válvulas e 

registros; 
• Planta de cada nível da edificação apresentando localização e tipos de porta corta-

fogo, sinalização de escape, extintores, baterias de gás, tubulações respectivas, 
equipamentos de detecção e alarme e aparelhos de iluminação de emergência. 

Cálculos Estruturais em Concreto Armado ou Estrutura Metálica 

• Deverá ser elaborado projeto de fundações e estrutura, em concreto armado e/ou 
estrutura metálica, compatível com o Estudo Preliminar apresentado pelo 
CONTRATANTE, ou proposto pela CONTRATADA e aprovado pela 
CONTRATANTE, com todos os elementos estruturais necessários à estabilidade e 
segurança da edificação e à proteção física das instalações, além de peças 
eventualmente exigidas no desenvolvimento dos demais projetos complementares. 

• O projeto de fundações será objeto de apreciação devendo considerar as 
características do terreno avaliadas a partir dos estudos e prospecções geotécnicas, 
bem como as particularidades do local, contemplando, além dos aspectos de 
segurança, custo e viabilidade de execução e a possibilidade de ocorrências 
indesejáveis nas edificações 

• O processo de cálculo deverá contemplar, observadas as limitações impostas pelas 
normas brasileiras, o aproveitamento dos materiais e a redução de perdas, 
objetivando a otimização dos custos de execução; 

• O detalhamento do projeto estrutural deverá levar em conta as condições ambientais 
existentes no local. 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

• Plantas dos pavimentos e escadas (escala 1:50, ou outra apropriada); 
• Cortes e detalhes, onde se fizerem necessários ao completo entendimento da 

estrutura; 
• Indicação da resistência característica do concreto; 
• Detalhamento de todas as armaduras da estrutura; 
• Especificação do tipo de aço; 
• Tabela e resumo de armação por folha de desenho. 

Projetos de Instalações Elétricas de Baixa Tensão 

Os projetos deverão ser elaborados conforme considerações a seguir: 
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• Utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo 
de instalação do sistema; 

• Utilização de soluções que visem à segurança contra incêndio e proteção de pessoas 
e instalações; 

• Simplicidade de instalação e facilidade de montagem sem prejuízo da qualidade; 
• Padronização da instalação, materiais e equipamentos visando facilidades na monta 

e manutenção e estoque de peças na reposição; 
• Valorização das fachadas das edificações e entorno. 

Especificações Básicas de Projeto de Instalações Elétricas: 

• Prever níveis de iluminamento conforme NBR 5413; 
• Os quadros elétricos deverão possuir barra de terra isolada do neutro; 
• Prever a distribuição de energia elétrica através de cabos de cobre instalados nos 

locais apropriados; 
• O projeto de iluminação atenderá ao nível de iluminamento necessário e determinará 

o tipo de iluminação, número de lâmpadas por luminária, número e tipo de luminárias, 
detalhes de montagem, localização das luminárias, caixas de passagem, 
interruptores e dimmers, tipo de reatores, caminhamento dos condutores e tipo para 
sua instalação, observando-se que o tipo de iluminação deverá ser harmonizado e 
compatibilizado com os projetos arquitetônico, urbanístico, de paisagismo e de 
comunicação visual. 

Os Projetos de Instalações Elétricas deverão apresentar no mínimo: 

• Planta de situação indicando a entrada de energia elétrica, subestação, medição, 
quadros, tubulações e cabos de alimentação; 

• Planta de cada nível da edificação indicando: 
• Localização dos aparelhos de iluminação, seus respectivos comandos, tomadas 

comuns, especiais e de força e outros pontos de consumo de energia elétrica 
mostrando potência e numeração de circuito de cada um dos elementos acima; 

• Rede de eletrodutos, eletrocalhas e caixas interligando os diversos pontos aos 
quadros de distribuição de luz e/ou força; 

• Trajeto dos condutores, identificando-os em relação aos circuitos; 
• Desenhos de diagramas unifilares geral e de cada quadro com indicação dos 

alimentadores, barramentos, proteções, chaves de comandos, sinalização, 
equipamentos de medição e transformação, etc; 

• Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos da instalação 
elétrica; 

• Desenho de quadro de cargas contando indicação do quadro numeração de circuitos; 
quantidade de pontos de consumo por tipo, carga e circuito cargas, condutores e 
proteção dos circuitos; alimentadores e proteção geral; 

• Plantas, cortes e detalhamento de subestação aérea ou abrigada, com todos os seus 
elementos e acessórios como entrada, transformação, proteção e medição e 
aterramento; 

• Desenho de detalhes de aterramentos indicando caixas, eletrodos, conectores e 
condutores. 

GRUPO 05 - PROJETO DE ENGENHARIA - SANEMANENTO BÁSICO 
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PROJETO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO D'AGUA 

0.1 

• O Projeto de Sistema de Abastecimento de Água deverá conter a concepção do 
sistema com o dimensionamento e a localização dos reservatórios elevado e 
subterrâneo se necessário em função da capacidade da rede pública, o 
dimensionamento das unidades componentes do sistema incluindo notas de serviço, 
plantas, reservatórios e detalhes tipos e especiais, e o detalhamento do sistema 
de reservação, caso necessario, das redes de aducão e distribuição. 

• Será indispensável a formulação de consulta prévia junto a concessionaria local para 
obtenao dos parametros especi'ficos para a area do empreendimento, como 
também, a obtenção de carta de anuencia e viabilidade tecnica expedida por aquele 
cargo. 

• Sempre que possivel o projeto da Rede de Distribuiao devera ser desenvolvido a 
partir de um ponto da rede existente a ser definido junto a Concessionaria local, ou 
de urn ponto de captação (lago, acude, poco profundo) definido pela Contratante. 

• Todos os projetos deverão seguir os parametros da concessionaria local. 
• O projeto deverá estar compatibilizado com a rede de distribuição existente (se hover) 

devidamente cadastrada e verificada sua capacidade. O projeto executivo, quando 
necessário, devera ser devidamente aprovado pela Concessionaria. A contratada 
ficara, através do responsável técnico, obrigada a prover qualquer solicitação feita 
pela concessionária, inclusive com apresentação das ART's dos técnicos 
responsaveis pelos mesmos. 

• O projeto deverá conter os seguintes elementos: Memória Descritiva; Memória de 
Cálculo; Relacao dos Materiais; Peças Graficas; Especificações; Orçamento. 

• A memória descritiva devera conter uma descrição sumária da comunidade a atender 
e do sistema existente (se houver) avaliando a sua capacidade de integracao ao novo 
sistema. Justificativas da concepcao do projeto, dos parametros de projeto adotados, 
população beneficiada, per capita de agua, coeficientes de reforço, vazões e regimes 
de operacao de todas as unidades de sistema proposto, tais como, Reservação, rede 
de distribuicao e ramais prediais. 

• Memória de todos os calculos e estudos graficos que tenham sido usados para atingir 
os elementos basicos para o dimensionamento das unidades do proj.eto (distribuição 
e Reservação). 

• A relação de materiais / equipamentos deve vir a parte da relacao de serviços e obras 
civis, fazendo constar apenas aqueles materiais hidráulicos e equipamentos que não 
entram na composicao de custo das obras civis. 

• Devera acompanhar a relação de materiais, o quadro de conexões e pecas especiais 
constituintes de cada n° das redes distribuidoras. 

• Os detalhes executivos deverao ser apresentados acompanhados das especificações 
tecnicas dos serviços e dos materiais a entregar. 

• Deverao ser seguidas as Especificações Gerais do SAAE e, quando necessario, 
complementadas por especificac6es particulares. As especificações dos materiais e 
equipamentos poderao ser incluidas na própria relação de materiais, desde que 
apresentando 	 todas 	 as 	 caracteristicas 
necessarias para aquisicao, montagem e operação dos mesmos. 

• Os orcamentos por unidade do sistema deverão apresentar custos de serviços (mão 
de obra, materiais e equipamentos), discriminando-se separadamente de acordo com 
a seguinte discriminação: Relação de materiais! equipamentos; Relação de obras 
civis! serviços. 
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• As pecas graficas devem conter os seguintes elementos: 

o Plantas topográficas gerais e especiais, inclusive planta de situação e locação 
das unidades 

o Plantas semi-cadastrais da rede de distribuicao, onde deverá constara traçada 
das tubulações, com indicação de material, diametro e extensões de cada 
trecho, registras, valvulas e pecas especiais. 

• As especificações técnicas, orçamentas e plano de execuçãodas obras serão 
consolidados junto com os demais projetos do empreendimento e apresentadas na 
volume de especificações. 

• No caso de obras a serem financiados por verbas oriundas de programas dos 
Governos Estadual, Federal ou de outros organismos nacionais ou internacionais, os 
Projetos serão adequadas as exigências e parâmetros dos mesmos. 

PROJETOS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

• O projeto deverá conter a descrição geral do sistema existente no entorna e 
correlacao com o projeto, demonstrando capacidade operacional, considerando a 
proposta de intervenção; Projeto da intervencao proposta, justificando e detalhando 
a solução adotada para o destina final dos efluentes; 

• Memorial descritivo contemplando um esboça histórico da cidade, as condições 
sanitárias, a população e suas atividades, as meios de transportes, educação e 
administração municipal; Dados técnicos de alcance do projeto, etapas de 
construção, crescimento da população, distribuicaa da populacao, estimativas de 
retorno e variação das vazões; Dimensionamento da rede coletora. 

• Os 	projetas 	deverão 	apresentar 	no 	minima: 
• Planta da rede projetada e da existente com curvas de nivel equidistante de 1 in em 
Im, no que se relaciona com a projeta, se for o casa, com extensao, declividade, 
dimensao, material da tubulação de cada trecho e cotas da tampa e do fundo dos PVs 
na 	escala 	1:1.000 	ou 	mais 	conveniente; 
• Plantas e detalhes graficas elucidativas (PV, tubos de queda, etc.) na escala 1:50 
ou 	 mais 	 conveniente; 
• Perfis longitudinais das redes pva pv, quando necess5rio. 
• Detalhes das ligações domiciliares, de acordo com o padrão aprovado pela 
concessionária 	na 	escala 	1:50 	ou 	mais 	conveniente; 
• Desenhos da ETE e FEE, se for o casa; os projetas das edificação destas estruturas 
devem conter os mesmos elementos exigidos para os projetas de edificações. 

GRUPO 06 PROJETO DE ENGENHARIA - INFRAESTRUTURA URBANA E VIÁRIA 

Projeto de Terraplenagem 

• O projeta deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritiva 
(concepção adotada, metodologia, parâmetros de projeta, planilhas de cálculos, 
especificações técnicas, quantitativos e orçamento), além de peças gráficas com 
detalhes construtivos e as indicações necessárias à interpretação dos elementos que 
os comporão para posterior execução de obras. 
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• O projeto de terraplenagem deverá ser elaborado em consonância com o projtô 

geométrico da via por meio de planta baixa, perfis longitudinais e seções transversais, 
além de peças eventualmente exigidas para o desenvolvimento do projeto. 

• O projeto de terraplenagem será a base para a compatibilização dos diversos projetos 
executivos complementares. 

• Deverão ser apresentados as Notas de Serviço e os Quadros de cubação com os 
volumes de corte e aterro das vias projetadas e das quadras lindeiras, quando for o 
caso; 

• Os custos referentes aos projetos executivos de terraplenagem serão inclusos nos 
projetos geométricos do sistema viário. 

Sistema Viário (Geométrico, Pavimentação e Sinalização) 

• Planta geral do terreno de implantação, em escala adequada, com a conformaçãoe 
localização dos componentes do sistema viário: indicando áreas de manobras, 
circulação e estacionamento (com indicação de vagas); 

• Plantas, perfis e seções transversais, em escalas adequadas, com indicação da 
posição e largura das vias, posição e concepção de acessos de veículos à edificação, 
acessos ao sistema viário principal, rampas e raios de curvas horizontais, posição e 
dimensionamento de estacionamentos; 

• Detalhes em escalas adequadas; 
• Relatório técnico e memoriais justificativos. 

Dimensionamento do Pavimento 

O projeto de dimensionamento do pavimento será apresentado de forma a obedecer às 
diretrizes básicas adotadas pelo método do DNER / DNIT, para dimensionamento do 
pavimento em vias urbanas. 

Agrega-se a estas diretrizes iniciais as funções de segurança e conforto, como também as 
funções estruturais a fim de permitir a resistência de cargas cada vez maiores, inclusive 
levando-se em conta a hierarquização das ruas, isto é, em locais pouco trafegados por 
veículos pesados, com pouca densidade habitacional, a pavimentação deverá ser avaliada 
de forma diferente que a pavimentação nos grandes eixos urbanos, cabendo ao projetista 
adequar o que de melhor atender a cada caso. 

A escolha do pavimento a ser adotado deverá estar vinculada à alternativa dos materiais 
existentes em cada região da cidade, satisfazendo as condições de transporte, vida útil 
satisfatória e, ainda, incremento significativo com o uso da mão-de-obra, todos em 
consonância com técnicas que proporcionem durabilidade e economia. 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

• Descrição das características do subleito, através do estudo geotécnico / sondagem, 
com resultados dos ensaios executados com as amostras coletadas; 

• Considerações sobre o tráfego local: determinação do número N (número de 
operação equivalente do eixo padrão durante o período fixado para o projeto) 
utilizando os coeficientes de equivalência de cargas por eixo preconizadas no Método 
de dimensionamento de pavimento flexível do extinto DNER - Departamento Nacional 
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de Estradas e Rodagens, atualmente sucedido pelo DNIT 
Departamento Nacional de lnfraestrutura de Transportes; 

• Projeto e concepção do dimensionamento do pavimento considerando esse 
dimensionamento por subtrecho de via homogênea; 

• Apresentação de desenho da seção transversal tipo, indicando a distribuição das 
multicamadas do pavimento e os segmentos de trechos contemplados; 

• Demais desenhos e detalhes que elucidem o projeto quando for necessário. 

Projeto de Recuperação e Conservação de Estradas Vicinais 

• Rodovias vicinais tern por objetivo promover a interligação das malhas viarias 
regionais, integrar sistemas modais existentes, canalizar a producao para sistema 
viario superior e/ou assegurar acesso rodoviario a núcleos populacionais carentes. 

• Neste projeto devera ser seguido as diretrizes estabelecias nos Manuais técnico 
normativo vigente do DNIT, SOP ou do orgão financiador da obra. E importante 
ressaltar que as indicações constantes nas instruções de serviço deverão sempre, 
em cada caso, ser ajustadas as condições particulares do segmento da estrada em 
estudo, de tal forma 
que as quantidades de ensaios, levantamentos, materiais, equipamentos e demais 
componentes, se ajustem aos objetos do projeto adotado 

GRUPO 07 - INFRAESTRUTURA HÍDRICA 

• O projeto deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo 
(concepção adotada, metodologia, parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, 
especificações técnicas, quantitativos e orçamento), além de peças gráficas com 
detalhes construtivos e as indicações de forma necessárias à interpretação dos 
elementos que os comporão para posterior execução de obras; 

• Deverá constar a situação geográfica do local da passagem, Descrição da área da 
bacia hidrográfica com caracterização do tipo da bacia, comprimento dos riachos, 
precipitação pluviométrica. Estudo hidrológico para determinar a cheia máxima, com 
período de recorrência mínimo de cem anos (Tr= 100) para dimensionamento da 
passagem, cálculo da descarga máxima secular, da largura do sangradouro, da folga. 
Quadros Cubação do corpo da passagem e da fundação. 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

• Bacia hidrográfica contendo a área e as coordenadas geográficas até a passagem na 
escala 1:100.000 ou mais conveniente; 

• Planta do local da passagem e obras complementares na escala 1:1.000 ou mais 
conveniente, com curvas de nível (1 em lm); Seção longitudinal do eixo da passagem 
(seção do boqueirão na escala 1:100 (vertical) e 1:1.000 (horizontal) ou mais 
conveniente; 

• Seções transversais da passagem, de 20 em 20m destacando-se a seção principal 
na escala 1:200 ou mais conveniente; Detalhes da fundação e Balizadores 

6- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

6.1 - Quanto à entrega: 
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6.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, conta 
da data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou 
instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na 
proposta vencedora e no Projeto Básico, sendo que a não observância destas condições, 
implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente. 

6.1 .2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para 
tanto, designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento 
provisório, onde serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o 
Projeto Básico e proposta da Contratada será atestada o seu recebimento mediante emissão 
do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

6.1 .3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Projeto Básico 
e da proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá 
refazê-lo. 

6.1 .4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o 
serviço que vier a ser recusado. 

6.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida 
pela administração ou instrumento equivalente. 

6.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e 
aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

6.1 .7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Projeto Básico será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, 
encarregado de acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual, 
conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

6.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da execução dos serviços e a conferência desta com as especificações 
contidas na proposta de preços e no Projeto Básico. Caso o objeto esteja em desacordo com 
as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Projeto Básico e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Projeto Básico e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 
05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 
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6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

6.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo 
com as especificações técnicas exigidas. 

6.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado 
às sanções previstas. 

7 - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) E ENTIDADE(S) PARTICIPANTE(S): 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
ORDENADOR DE 

DESPESA 
ENDEREÇO DO ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

SEC. DE DESEN. URBANO E 
INFRAESTRUTURA 

ANTONIO CLIDENOR 
GENUÍNO DE MEDEIROS 

Av. 13 de Junho, n° 939, Bairro 
Duque 	de 	Caxias, 
Quixeramobim, Ceará 

7.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços no 
seu aspecto operacional e nas questões legais. 

7.2 - Segue abaixo relação do(s) órgão(s) que serão partipantes da Ata de Registro de 
Preços: 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
ORDENADORES DE 

DESPESA 
ENDEREÇOS DOS ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TEC. 

E INOVAÇÃO 

SANDRA MARGARETE 
OLIVEIRA CASTRO 

Rua Rafael Pordeus, n° 460, 
Bairro 	Duque 	de 	Caxias, 
Quixeramobim, Ceará 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

ANA CLAUDIA PIMENTA 
FELICIO SALDANHA 

Rua Dr. Álvaro Fernandes, n° 
 
10, 	Bairro 	Centro, 

 
Quixeramobim, Ceará 

SEC. DES. AGROP. 
RECURSOS HID. MEIO 

AMBIENTE 

ANTONIO CELIO DE 
OLIVEIRA 

Rua Ideuzuite Almeida, no 56, 
Bairro 	José 	Airton 	Machado, 
Quixeramobim, Ceará 

7.2.1 - Segue em anexo as estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador 
e órgão(s) e entidade(s) participante(s). 

8 - DA VIGÊNCIA E UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
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8.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, não podendo ser 
prorrogada. 

8.2 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no 
Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 

8.3 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 
celebração de contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de serviço ou outro 
instrumento hábil. 

8.4 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de serviço ou outro 
instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no 
edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

9— DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

9.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a 
ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

9.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na 
proposta de preço do licitante vencedor. 

9.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração 
a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 
procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

9.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto 
licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais a serem 
indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração. 

9.5 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

9.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

9.7 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Serviço à Contratada. 

9.8 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela Nota 
de Empenho, nos termos do art. 62, § 40, da Lei n° 8.666/93. 

10— DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  

10.1 - Os prazos de vigência e de execução dos contratos provenientes da Ata de Registro 
de Preços serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de 
Registro de Preços) quando da formalização da contratação. 
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10.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições 
contidas nos instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao disposto 
no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado 
nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e consolidada. 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

11.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

11.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

11.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §11, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

11.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder 
à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

11.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo 
órgão Contratante, contado da sua notificação. 

11.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

11 .9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto 
aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e 
comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de 
contato. 
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11.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

11.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

11.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, 
o valor correspondente aos danos sofridos. 

12— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

12.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 

12.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

12.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

12.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

12.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 

12.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

12.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

12.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

12.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

12.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 

12.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

13— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
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13.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação.- ocumentação: 

1) 1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de 
despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste 
termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

13.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

13.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

13.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

13.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 

14- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

14.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice 
em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a 
ocorrência da anualidade. 

14.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
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obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

14.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

14.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

14.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d' da Lei Federal 
n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

14.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

15— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

15.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições 
previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

15.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com 
o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 

15.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

16— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

16.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços no prazo estipulado no termo de 
convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s) decorrentes da Ata de Registro 
de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo 
de contrato e das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, erro de execução, execução 
imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro 
na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
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17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, II e III do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 
IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, 
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) 
fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor 
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas 
às empresas que, em razão do contrato objeto da licitação.- icitação: 

a) a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos 1,111 e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total 
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro de 
Preços, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem 
seu desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem prejuízo 
da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 70  da Lei Federal n° 
10.520/2002. 

17.10 - Competência para aplicação no SRP. Garantida a ampla defesa e o contraditório, 
compete: 
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17.10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades decorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações. 

17.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
Gere nci ad o r. 

18 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

18.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
, 

	

	jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

19— DO VALOR ESTIMADO:  

19.1 - O valor estimado para a execução dos serviços objeto deste termo é de R$ 
1.280.890,89 (UM MILHÃO E DUZENTOS E OITENTA MIL E OITOCENTOS E NOVENTA 
REAIS E OITENTA E NOVE CENTAVOS), com base nos orçamentos coletados. 

20— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

20.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação. 

21 - DA GARANTIA CONTRATUAL:  

21.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 
decorrente deste termo. 

22 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

22.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso 
de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação. 
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ANEXO II— MODELO DE CARTA PROPOSTA 

(em papel timbrado da proponente) 
Local e data 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
Comissão Permanente de Licitação. 

REF.:CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à 
CONCORRÊNCIA PUBLICA em referência, cujo objeto é a REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA, ASSESSORAMENTO E 
ELABORAÇAO, DE ACORDO COM A DEMANDA, DE PROJETOS DE ARQUITETURA E 
ENGENHARIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES JUNTO ÀS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM/CE., conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante deste processo pelo valor global de 

), com prazo de execução por 12 
(doze) meses. 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta 
CONCORRÊNCIA PUBLICA. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QTD 
R$ VALOR 

VALOR TOTAL  

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta 
CONCORRÊNCIA PUBLICA. 

NOME DA EMPRESA: 
ENDEREÇO: 
CNPJ/CPF N°: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Atenciosamente, 

Carimbo e assinatura do representante legal 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES 

111.1 - DECLARAÇÃO  

a) DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal e de 
conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 

b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do 
Ceará, que concorda integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos; 

c) Que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar 
no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §21, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a 
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

de 	 de 20. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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111.11 - DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE),  declara,para os devidos fins e sob pena 
da Lei, que está inscrita na RECEITA FEDERAL, na condição de (citar se: 
Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP). 

Local e data 

Nome e assinatura do representante leqal 
CPF:  
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 00072501 23-CPRP 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estado do 
Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
07.744.303/0001-68, através do(a) SEC. MUN. DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRA 
ESTRUTURA, órgão Gestor desta Ata de Registro de Preços, com sede na Avenida 13 de 
junho, n° 939, Bairro Duque de Caxias, Quixeramobim, Ceará, neste ato representado(a) 
pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.(a). 	 , inscrito(a) no CPF sob o 
n° 	 , considerando o julgamento da licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA PUBLICA tombado sob o N° 0007250123-CPRP e a respectiva 
homologação e adjudicação datada de 	// 	, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) signatária(s), na(s) quantidade(s) estimada(s) e máximas anuais, de acordo com 
a classificação por elas alcançadas POR LOTE, atendendo às condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em 
conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - Processo de Licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA tombado sob o n° 
0007250123-CPRP sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e 
subsidiariamente pelo Decreto Federal n° 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal n° 
9.488/2018. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o(a) REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA, ASSESSORAMENTO E 
ELABORAÇAO, DE ACORDO COM A DEMANDA, DE PROJETOS DE ARQUITETURA E 
ENGENHARIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES JUNTO ÀS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, tudo conforme 
especificações contidas no Anexo 1 - Projeto Básico/Termo de Referência do Edital do 
processo licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA PUBLICA tombado sob o n° 
0007250123-CPRP, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes 
signatários. 

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, 
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a 
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência, em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) E ENTIDADE(S) 
PARTICIPANTE(S) 
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ÓRGÃO GERENCIADOR 

ORDENADOR DE 
DESPESA 

ENDEREÇO DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

3.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços no 
seu aspecto operacional e nas questões legais. 

3.2 - Segue abaixo relação do(s) órgão(s) que serão participantes da Ata de Registro de 
Preços: 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
ORDENADORES DE 

DESPESA 
ENDEREÇOS DOS ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

LOTE N° 

LICITANTE VENCEDOR: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. R$ UNIT 
TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR GLOBAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 - O valor global da presente Ata de Registro de Preços é de R$ 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, com início 
de vigência a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no 
Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 
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7.2 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 
celebração de contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de compra ou outro 
instrumento hábil. 

7.3 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de compra ou outro 
instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no 
edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

7.4 - Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP, caso presente, poderá 
efetuar compras diretamente aos fornecedores com preços registrados, devendo comunicar 
ao órgão gestor, a recusa do detentor de registro de preços em fornecer os materiais no 
prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a 
ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

8.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na 
proposta de preço do licitante vencedor. 

8.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração 
a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 
procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

8.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto 
licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais 
especificados no Termo de Referência anexo ao Edital ou a serem indicados na Ordem de 
Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

8.5 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

8.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

8.7 - O licitante vencedor da presente licitação deverá assinar Contrato com a Administração 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação (telefônica, fax, 
escrita ou e-mail), onde estarão inclusas todas as condições, obrigações e 
responsabilidades constantes do Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel execução do 
objeto da licitação, e na forma descrita na Lei n.°  8.666/93, sob pena de ser aplicada as 
penalidades previstas, bem ainda a convocação do 2° (segundo) colocado no certame. 

8.7.1 - O prazo indicado no item 8.7 poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde 
que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito, 
de acordo com o disposto no § 10, do artigo 64, da Lei Federal n° 8666/93. Em caso de 
recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no edital. 
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8.7.2 - O Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do prazo 
supramencionado pela Unidade Gestora contratante, podendo ser retirado de tal órgão por 
procurador habilitado para que o representante da empresa possa assiná-lo. 

8.8 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de 
Fornecimento à Contratada. 

8.9 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela Nota 
de Empenho, nos termos do art. 62, § 40, da Lei n° 8.666/93. 

8.9.1 - No prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, o fornecedor 
deverá comparecer perante o órgão Gerenciador ou ao órgão Participante para a retirada 
da nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico. 

8.9.2 - O prazo indicado no item 8.9.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

8.9.3 - O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando 
solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de 
recebimento dentro do prazo indicado no item 8.9.1 importará na recusa à contratação, 
sujeita à aplicação das sanções cabíveis. 

8.9.4 - Quando a nota de empenho for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para 
entrega terá início no dia útil posterior ao envio da confirmação de recebimento, que será 
impressa pelo órgão Gerenciador ou pelo órgão Participante e juntada aos autos do 
processo. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - Os prazos de vigência e de execução dos contratos provenientes da Ata de Registro 
de Preços serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de 
Registro de Preços) quando da formalização da contratação. 

9.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições 
contidas nos instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao disposto 
no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

9.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado nos 
termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de preços será exercida por 
Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção 
das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no 
instrumento contratual. 
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10.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com 
o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 

10.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

11.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações: 

11.1.1 - Pelo(a) SEC. MUN. DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRA ESTRUTURA: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável,- 

c) 

ceitável;

c) Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 

e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei 
8.666/93; 

f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste Registro; 

11.1.2 - Pelo FORNECEDOR: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93. 

11.2 - O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei de Licitações. 

11.3 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo 
da presente Ata. 
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11 .4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação 
ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 

11.5 - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo Município, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata. 

11.5.1 - Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de 
fornecimento já autorizado. 

11.6 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor. 

11.7 - Caso o(a) SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS não se utilize da 
prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição 
contratual infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

12.2 - É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade, de acordo com o Decreto 
Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013. 

12.3 - O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, dada a necessidade 
de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS 

13.1 - As infrações penais serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, 
sem prejuízo das demais combinações aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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15.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pelo(a) SEC. 
MUN. DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRA ESTRUTURA, na condição de ORGÃO 
GERENCIADOR, e por qualquer outro órgão ou entidade da Administração Pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão Gerenciador do 
processo, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

15.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto ao(a) SEC. 
MUN. DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRA ESTRUTURA, que indicará as possíveis 
licitantes e respectivos preços registrados. 

15.3 - Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada 
as condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos materiais, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

15.4 - As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata 
este subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n° 7.892/13, alterado pelo 
Decreto Federal n°9.488/2018. 

15.5 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem. 

15.5.1 - Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas 
no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão 
caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações 
já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, 
não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 - P). 

15.6 - A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Participantes, 
a adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento 
em igualdade de condições. 

15.7 - Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

15.8 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
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15.8.1 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

16.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

16.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § l°do art. 65 da Lei n°8.666/93, nos termos do Decreto 
Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013. 

16.3 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação dos itens nas seguintes hipóteses. 

16.3.1 - Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 

16.3.2 - Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor 
seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

17.1.1 -Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

17.1 .2 - Integram esta Ata os seus anexos, o Edital do CONCORRÊNCIA PÚBLICA que lhe 
deu origem e seus anexos, e as propostas das empresas classificadas POR LOTE. 

17.1.3 - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do(a) SEC. MUN. 
DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRA ESTRUTURA. 

17.2 - A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

17.3 - A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos 
serviços/materiais pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— CEP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
CNPJ 07.744.303/0001-68 



  

•<a° ON\ 

y 	à '12 

  

Governo Municipal de 

QUIXERMOBIM 

 

 

18.1. - Fica eleito o foro do Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, para conhecer 
das questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios 
administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 	de 	de 

Órgão Gestor 1 Nome do Titular 	Cargo 	CPF 	Assinatura 

r 
Detentores do 

Reg. de 
Preços 

Nome do 

Representante 
Cargo 
	

CPF 	Assinatura 

TESTEMUNHAS: 

1.  
CPF: 

2.  
CPF: 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— CEP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
NPJ 07.744.303/0001-68 



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 	 FI.: 	 

ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDORE(S) COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: 

REPRESENTANTE: 

BANCO: 	AGÊNCIA: 	CONTA CORRENTE: 

CPF: 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O 
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA *****, COM 	 , NAS 
CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS: 

O Município de Quixeramobim, pessoa jurídica de direito público interno, através da 
Secretaria de ******, com sede na Rua ******** - 	em Quixeramobim-Ce, inscrito no 
CNPJ!MF sob o n° 07.744.303/0001-68, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) de 

Sr(a). *****, doravante denominado de CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa, 
	  com endereço à 	  em 
	  Estado do 	, inscrito no CNPJ sob o n° 	  
representada por 	 (nome e qualificação), ao fim assinado, 
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de CONCORRENCIA 
PÚBLICA N° 	, Processo n° 	, em conformidade com o que preceitua a Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas 
normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1- O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na 
modalidade CONCORRENCIA PUBLICA sob o n° 0007250123-CPRP e seus anexos, os 
preceitos do direito público, Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, 
Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013 e Ata de Registro de Preços n° 
	 e outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo 
licitatório na modalidade CONCORRENCIA PUBLICA tombado sob o n° 0007250123-
CPRP e seus anexos e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte 
deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1-0 presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA, 
ASSESSORAMENTO E ELABORAÇÃO, DE ACORDO COM A DEMANDA, DE PROJETOS 
DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES JUNTO ÀS 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, de acordo com 
o termo de referência em anexo, parte integrante deste processo. 

2.2 - Dos itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
U N IT. 

VALOR 
TOTAL 
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TOTAL: R$ 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços, objeto deste 
contrato o valor de R$ 	 ( 	 ). 

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1 - O presente Instrumento terá vigência até 	 , com início a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da 
Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1 - As condições de entrega e execução dos serviços são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 - Os recursos necessários ao custeio das despesas decorrentes do contrato encontram- 
se devidamente alocados no orçamento municipal vigente do(a) 	  
classificados sob a dotação orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos 
discriminados abaixo: 

{DOTACAO_ORCAMENTARIA} 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de 
despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste 
termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 
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III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico/Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 - As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Projeto Básico/Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1 - As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no 
Projeto Básico/Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

11.1 - As regras acerca das condições de execução contratual, inclusive as relacionadas a 
subcontratação, são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições 
previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 
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12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Adminisçõ 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com 
o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade como art, 70, da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES 

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

( 	b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro 
na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
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III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 
IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, 
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) 
fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor 
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas 
às empresas que, em razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro 
do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo 
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 
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administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem prejuízo 
da aplicação das sanções administrativas previstas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a 
XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital; 

14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n°8.666, de 1993. 

14.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°8.666, 
de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
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17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia 
útil do mês subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, para 
conhecimento das questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos 
pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos 
e legais efeitos, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Município de Quixeramobim. Estado do Ceará, 	de 	 de 

NOME 	 RAZAO SOCIAL 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 	 CNPJ N° 

SECRETARIA DE 	 REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME: 2. NOME: 

CPF: 	 CPF: 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— CEP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68 


